
PREVIC
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC

De um lado, a Super intendência de Previdência Complementar – PREVIC,
doravante denominada simplesmente PREVIC, neste ato representada por seu Diretor-
Superintendente, Sr Carlos Alberto de Paula, e por seu Procurador-Chefe, Sr. ....; de
outro, os doravante denominados COMPROMISSÁRIOS, as pessoas jurídicas da
Entidade Fechada de Previdência Complementar POSTALIS – Instituto de
Segur idade Social dos Correios e Telégrafos, inscrita no CNPJ sob o nº
00.627.638/0001-57, neste ato representado por seu Diretor-Presidente, Sr Antônio
Car los Conquista, brasileiro, casado, CPF/MF nº 010.852.708-58, residente e
domiciliado na Av. Dr Altino Arantes, 701, apto. 121, bairro Vila Clementino, CEP
04042-033, e sua Patrocinadora: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos,
inscrita no CNPJ sob o nº 34.028.316/0001-03, neste ato representada por seu
Presidente, Sr Wagner Pinheiro de Oliveira, brasileiro, casado, CPF/MF nº
087.166.168-39, residente e domiciliado no SCEN, Trecho 01, Conj. 36, Lote 24, Apto.
407, Complexo Ilhas do Lago, Asa Norte, CEP 70800-110, Brasília/DF resolve, com
fundamento no art. 33, do Anexo I, do Decreto nº 7.075, de 26 de janeiro de 2010, e nas
disposições da Instrução PREVIC nº 03, de 29 de junho de 2010, celebrar o presente
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC, com base nas cláusulas
seguintes:

Cláusula Pr imeira – Dos fatos objeto da proposição do TAC

O Plano de Benefícios BD Saldado vem apresentando déficits desde 2011.

No final do exercício de 2012, o déficit acumulado ficou em R$ 997.543.693,72
(novecentos e noventa e sete milhões, quinhentos e quarenta e três mil, seiscentos e
noventa e três reais e setenta e dois centavos), sendo necessário seu equacionamento
mediante a instituição de contribuições extraordinárias, tanto para a patrocinadora
quanto para os participantes e assistidos, a partir de abril/2013.

No final do exercício de 2014, foi apurado o déficit acumulado de R$ 5.597.717.974,28
(cinco bilhões, quinhentos e noventa e sete milhões, setecentos e dezessete mil,
novecentos e setenta e quatro reais e vinte e oito centavos), sendo necessário seu
equacionamento mediante a instituição de contribuições extraordinárias, tanto para a
patrocinadora quanto para os participantes e assistidos, a partir de abril/2015, conforme
orientação do Ofício nº 266/2015/CGMA/DIACE/PREVIC.

Além dos componentes atuariais típicos - alteração da tábua de mortalidade, redução da
taxa de juros e alteração da taxa de rotatividade - integram o déficit um valor financeiro
da ordem de R$ 3,595 bilhões e uma parcela alusiva à RTSA – Reserva Técnica de
Serviço Anter ior , no valor de R$ 1,086 bilhões, objeto do Processo nº 6949-



35.2015.4.01.3400, movido pelo Postalis e que tramita na 14ª Vara Federal da Seção
Judiciária do DF.

Como principal consequência do equacionamento para os participantes e assistidos do
Plano de Benefícios BD Saldado, houve o estabelecimento de uma contribuição
extraordinária de 25,98% sobre o valor dos respectivos benefícios. A contribuição será
recolhida por um período de 186 meses, porque foi considerada a duration do plano,
apesar de se tratar de plano saldado.

A contribuição adicional definida impactará significativamente a renda de milhares de
famílias de participantes e assistidos do Plano de Benefícios BD Saldado, ocasionando
inúmeros pedidos de desligamento do plano, mormente a partir do momento em que
forem iniciados os descontos.

As avaliações da Gerência de Riscos e Compliance do Postalis indicam que o Plano de
Benefícios BD Saldado disporia de fluxo de caixa suficiente para honrar seus
compromissos em 2015, independentemente do aporte de recursos oriundos das
contribuições extraordinárias previstas no plano de equacionamento.

A Resolução CGPC nº 26/2008, com a redação dada pelas Resoluções CNPC nº
13/2013 e 14/2014, permite que o plano de equacionamento do déficit apurado no
exercício de 2014 seja aprovado até o término do exercício de 2015 e que tal plano, por
sua vez, tenha sua implementação iniciada no ano de 2016.

Cláusula Segunda – Da proposta detalhada para cor reção das distorções apuradas

Com o objetivo de assegurar o equacionamento do Plano BD Saldado sem, todavia,
motivar a desistência em massa dos participantes e de ter o tempo necessário para
atenuar o impacto das contribuições adicionais para os participantes e assistidos, se
propõe que: a) o atual plano de equacionamento seja suspenso, para ser revisado a partir
de análise detalhada do déficit pela EFPC e Patrocinadora; b) um novo plano de
equacionamento seja apresentado para aprovação ainda em 2015, de forma a ser
aplicado a partir de abril/2016; c) Manutenção das bases do Plano de Custeio que
vigorou de abril/2014 a março/2015, e que considera a contribuição extraordinária de
3,94% sobre os benefícios dos participantes, e contrapartida equivalente da
patrocinadora.

Cláusula Terceira – Do cronograma

As ações decorrentes do disposto na Cláusula Segunda serão desenvolvidas de acordo
com o seguinte cronograma:

a) suspensão do atual plano de equacionamento – 26/05/2015

b) revisão detalhada das variáveis que compuseram o déficit apurado em 2014 com



foco na busca de alternativas legais que atenuem o impacto do plano de
equacionamento na renda dos participantes e assistidos – 15/09/2015

c) aprovação de novo plano de equacionamento – até 30/09/2015

d) implantação do novo plano de equacionamento – 01/04/2016

Cláusula Quar ta – Das aplicações de recursos do Plano BD saldado

Durante a vigência do TAC, os recursos do Plano BD saldado serão aplicados
exclusivamente para:

a) pagamento de benefícios;

b) concessão de empréstimos aos participantes;

c) aquisição de papéis do Tesouro Nacional brasileiro ou aplicações com
rentabilidade e grau de risco equivalente.

Cláusula Quinta – Do aper feiçoamento da governança do Postalis

Em até XX (xxxxx) dias, o Postalis deverá implementar seu novo estatuto, o qual prevê,
entre outras medidas, a eleição, pelos participantes e assistidos, de dois Diretores, e a
revisão das alçadas para aprovação dos investimentos.

Cláusula Sexta – Da suspensão do procedimento administrativo

Qualquer procedimento administrativo iniciado pela PREVIC, no que diz respeito ao
equacionamento do Plano BD Saldado, ficará suspenso em relação aos
COMPROMISSÁRIOS durante a vigência deste TAC, sendo retomado em caso de
descumprimento ou inadimplência e arquivado após seu cumprimento integral.

O POSTALIS se compromete a dar ciência do inteiro teor deste Termo de Ajustamento
de Conduta a todos os membros da Diretoria Executiva, dos Conselhos Deliberativo e
Fiscal e ao Atuário (pessoa física e jurídica).

Cláusula Sétima – Da penalidade pelo descumpr imento e da responsabilidade pelo
pagamento

Observada a prévia apuração de responsabilidade, com declaração definitiva de
descumprimento das obrigações assumidas no presente TAC ou a sua rescisão ou
inadimplência, os COMPROMISSÁRIOS se obrigam a recolher, por meio de Guia de
Recolhimento da União – GRU específica, a título de penalidade, o valor de R$
40.339,59 (quarenta mil, trezentos e trinta e nove reais e cinquenta e nove centavos)
para cada um dos COMPROMISSÁRIOS, devendo tal valor ser reajustado anualmente
pelo Índice Nacional de Preços do Consumidor – INPC/IBGE, ou por índice que vier a



substituí-lo.

Cláusula Oitava – Da ciência da imediata aplicação da penalidade em caso de
inadimplência ou descumpr imento

Os COMPROMISSÁRIOS se declaram cientes de que a inadimplência ou
descumprimento total ou parcial deste Termo, ou de qualquer uma de suas cláusulas,
após a notificação de que trata o art. 13 da Instrução PREVIC nº 3, de 29 de junho de
2010, implica a imediata aplicação da penalidade prevista na cláusula sexta.

Cláusula Nona – Do prazo do TAC

O presente TAC vigorará pelo prazo previsto no cronograma de execução disposto na
Cláusula Terceira, podendo ser prorrogado se houver imperiosa necessidade e mediante
concordância da PREVIC.

Cláusula Décima – Da aceitação da PREVIC

A PREVIC, neste ato representada pelo seu Diretor-Superintendente e por seu
Procurador-Chefe, na qualidade de Órgão de supervisão do segmento de Previdência
Complementar Fechada, conforme disposto na Lei nº 12.154, de 23 de dezembro de
2009, aceita, nos devidos termos, o presente TAC.

A aceitação do presente TAC implicará a realização dos ajustes contábeis e atuariais
correspondentes pelo Postalis.

Cláusula Décima-Pr imeira – Do título executivo extrajudicial

Declarada a inadimplência ou descumprimento do presente TAC e caso os
COMPROMISSÁRIOS não efetuem, no prazo de 30 (trinta) dias, o pagamento da multa
estabelecida na cláusula sétima, este TAC consistirá em título executivo extrajudicial,
conforme dispõe o art. 5º, § 6º da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, e o art. 585,
inciso II do Código de Processo Civil.

Cláusula Décima-Segunda – Da divulgação da celebração do TAC

Os COMPROMISSÁRIOS estão cientes que, após a celebração do presente TAC,
deverão divulga-lo a todos os participantes e assistidos abrangidos pelo Plano BD
saldado, por meio de divulgação nas suas páginas eletrônicas. A PREVIC publicará a
íntegra do presente TAC em sua página eletrônica.

Cláusula Décima-Terceira – Da não isenção de responsabilidades civis e cr iminais



A assinatura do presente TAC não exime os COMPROMISSÁRIOS de eventual
responsabilização civil e criminal decorrentes de suas condutas.

Cláusula Décima-Quar ta – Do Foro

Fica eleito o foro de Brasília/DF, para dirimir eventuais litígios envolvendo este TAC,
declarando os firmatários, expressamente, estarem submissos às obrigações constantes
neste instrumento.
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